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PEDIDO DE INFORMAÇÕES Nº 14/2026

Excelentíssimo Senhor Presidente:



Os Vereadores Signatários, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, vêm perante Vossa Excelência requerer o encaminhamento de PEDIDO DE INFORMAÇÕES ao Excelentíssimo Senhor Bolivar Gomes, Prefeito Municipal de Caraá, para que apresente informações completas e documentação integral referentes à realização de mutirão de consultas oftalmológicas, exames visuais, comercialização de óculos, lentes e materiais oftalmológicos supostamente ocorridos no Município de Caraá/RS.



Chegaram ao conhecimento desta Casa Legislativa diversas manifestações populares, denúncias e informações divulgadas em redes sociais, inclusive acompanhadas de vídeos amplamente compartilhados pela comunidade, relatando a suposta realização de atendimentos oftalmológicos e atividades comerciais relacionadas à venda de óculos, lentes e materiais oftalmológicos em espaços vinculados à estrutura pública municipal.



As informações divulgadas levantam questionamentos relevantes acerca:

· da regularidade da atividade exercida;

· da identidade da empresa envolvida;

· da eventual utilização de estrutura pública municipal;

· da existência de autorização administrativa;

· da legalidade da atuação comercial;

· e da eventual participação ou apoio institucional do Município.



Diante da relevância dos fatos narrados e do evidente interesse público envolvido, requer sejam prestadas as seguintes informações:

a) Qual empresa realizou os atendimentos oftalmológicos, exames visuais ou atividades relacionadas à comercialização de óculos, lentes e materiais oftalmológicos no Município?

b) Requer seja encaminhada cópia integral:

· do contrato social da empresa;

· do CNPJ;

· do alvará de funcionamento;

· do alvará sanitário;

· das licenças eventualmente expedidas;

· e dos documentos de autorização para funcionamento no Município.

c) Onde a empresa esteve instalada fisicamente durante a realização dos atendimentos ou atividades?

d) Qual o período de funcionamento da referida atividade no Município?

e) Quais serviços efetivamente foram oferecidos à população?

f) Houve:

· consultas oftalmológicas;

· exames visuais;

· encaminhamento médico;

· comercialização de óculos;

· venda de lentes;

· ou fornecimento de materiais oftalmológicos?

g) Qual foi a relação institucional entre o Município de Caraá e a referida empresa?

h) Houve:

· contrato;

· convênio;

· termo de cooperação;

· autorização administrativa;

· parceria;

· cessão de espaço público;

· ou qualquer outro vínculo formal ou informal entre o Município e a empresa?

i) Em caso positivo, requer seja encaminhada cópia integral de toda a documentação relacionada.

j) Existiu utilização de estrutura física pertencente ao Município para realização dos atendimentos ou atividades?

k) Em caso positivo:

· qual estrutura foi utilizada;

· quem autorizou a utilização;

· qual o fundamento legal;

· e qual o período de utilização?

l) Existiam servidores públicos municipais envolvidos no auxílio, organização ou execução das atividades?

m) Em caso positivo:

· quais servidores participaram;

· quais funções exerceram;

· e mediante qual autorização administrativa?

n) Houve divulgação institucional da atividade por parte do Município?

o) Em caso positivo, requer seja encaminhada cópia:

· de publicações;

· anúncios;

· materiais de divulgação;

· vídeos;

· campanhas institucionais;

· e demais documentos relacionados.

p) Existe procedimento administrativo instaurado para apuração das denúncias divulgadas em redes sociais?

q) O Município possui conhecimento formal acerca das denúncias envolvendo eventual comercialização irregular de produtos ou serviços oftalmológicos?

r) Requer-se, ainda, cópia integral de todos os processos administrativos, expedientes internos, pareceres, autorizações e documentos relacionados aos fatos objeto do presente pedido de informações.



O presente pedido possui inequívoco interesse público, considerando tratar-se de fatos relacionados:

· à utilização de estrutura pública;

· à atuação de empresa privada junto à comunidade;

· à saúde pública;

· à regularidade administrativa;

· e à transparência dos atos da Administração Municipal.



A população possui o direito de conhecer, com clareza:

· quais atividades foram realizadas;

· qual empresa participou;

· qual a relação do Município com os fatos;

· e se houve observância da legalidade administrativa e sanitária.



O não atendimento ao presente pedido poderá ensejar a adoção das medidas previstas no artigo 47, III, da Lei Orgânica Municipal.



Plenário Jorge Von Saltiél, 25 de maio de 2026.

Jonas Gregis Belolli – MDB
Eduardo Nogy da Silva – MDB
Cláudio Luis Sanna – MDB


